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Descontos nas mensalidades escolares 
Diante da excepcionalidade da situação causada pelo coronavírus, orientados pelos princípios da Política Nacional das Relações de Consumo, os Órgãos de Proteção ao Consumidor, no dever de atuar para compatibilizar a proteção do consumidor com a necessidade da continuidade do desenvolvimento econômico, sempre com base na boa fé objetiva, buscando harmonizar e equilibrar os interesses dos participantes nas relações de consumo, através de Termo de Entendimento formalizado entre Fundação Procon e Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo, estabeleceram o seguinte acordo, válido para as instituições de ensino infantil, fundamental e médio:
1) As instituições de ensino, a partir de abril de 2020, devem suspender imediatamente as cobranças de qualquer valor complementar ao da mensalidade escolar, tais como alimentação, atividades extracurriculares, passeios, academia, serviço de transporte oferecido pela instituição de ensino, entre outros. Caso esses valores já tenham sido pagos no referido período, devem ser descontados na mensalidade subsequente. 
2) A instituição de ensino deve disponibilizar ao menos um canal de atendimento ao consumidor para tratar das questões financeiras e comunicar a existência desse canal a todos os seus consumidores, através de qualquer meio tecnológico possível. 
3) Os consumidores têm direito à celeridade no atendimento de suas demandas, bem como à análise de sua situação contratual de inadimplência, devendo a instituição negociar alternativas para o pagamento, como, por exemplo, maior número de parcelas ou desconto no valor das mensalidades. Nas negociações individuais é requisito essencial a boa-fé e transparência. 
4) O consumidor somente poderá recusar o ensino à distância na hipótese de não possuir infraestrutura, como tablet, computador ou celular com acesso a internet, devendo, nesse caso a instituição apresentar como alternativa, o respectivo plano de reposição de aulas para o aluno. 
5) A instituição de ensino não pode se recusar a atender, nem postergar por mais de uma semana a partir da solicitação do atendimento, nem exigir documentos como condição para a negociação visando à concessão de desconto ou parcelamento. A exigência de qualquer documento como condição equivale à recusa em negociar. É condição dessa negociação o encontro de uma solução em comum acordo para evitar o inadimplemento ou endividamento dos pais ou alunos solicitantes do auxílio. 
6) A recusa no atendimento, seja pela sua postergação além do prazo de uma semana previsto no item anterior, seja pela exigência de documentação como condição para a negociação, seja pela negativa expressa, caracteriza prática abusiva, nos termos do art. 39, caput e inciso V, do Código de Defesa do Consumidor. 
De acordo com o Termo firmado, as instituições de ensino deverão cumprir, ao menos, uma das hipóteses acima, ou seja, mesmo que não forneçam o desconto, a escola, obrigatoriamente, deverá efetuar o parcelamento da mensalidade. Nos casos em que as escolas estão fornecendo desconto, ainda que o consumidor não concorde com tal porcentagem, as unidades cumprirão com o acordo, tendo em vista que, não foi estipulado um desconto mínimo nas mensalidades. 
O não atendimento das diretrizes, implicará em instauração de processo administrativo contra a unidade escolar, na qual poderá ser exigida planilha de custos da instituição, e, ao final, ser aplicada multa administrativa. 

Durante a negociação as partes poderão exigir somente os documentos estritamente necessários que comprovem a falta de condição de pagamento, vedada a exigência de documentos cobertos pelo sigilo fiscal e bancário e devendo ser levada em conta a verossimilhança da alegação do consumidor, nos termos do art. 6, VIII, do CDC.
Diante o exposto, restando dúvidas aos pais, o Termo de Entendimento poderá ser consultado através do endereço https://www.procon.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/05/TERMO-DE-ENTENDIMENTO.pdf , bem como, através dos telefones 3965-1400 ramal 7034 ou 7035 / 3819-1024 ou e-mail procon@hortolandia.sp.gov.br 
Rua Argolino de Moraes, 405, Vila São Francisco (HORTOFÁCIL)


